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CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 100.o

Norma revogatória

1 — São revogados o Decreto-Lei n.o 100/84, de 29
de Março, a Lei n.o 23/97, de 2 de Julho, a Lei n.o 17/99,
de 25 de Março, e a Lei n.o 96/99, de 17 de Julho.

2 — São igualmente revogados o artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 116/84, de 6 de Abril, o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 45 248, de 16 de Setembro de 1963, os arti-
gos 1.o a 4.o da Lei n.o 11/96, de 18 de Abril, os arti-
gos 99.o, 102.o e 104.o do Código Administrativo, bem
como todas as disposições legislativas contrárias ao dis-
posto na presente lei.

3 — As referências feitas na Lei n.o 11/96, de 18 de
Abril, a disposições agora revogadas entendem-se como
feitas para as disposições correspondentes desta lei.

Artigo 101.o

Produção de efeitos

O disposto na alínea e) do n.o 4 do artigo 53.o e
nas alíneas o) e p) do n.o 1 do artigo 64.o produz efeitos
relativamente às atribuições dos subsídios nelas previs-
tos, realizadas no decurso da vigência do Decreto-Lei
n.o 100/84, de 29 de Março.

Artigo 102.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 3 de Setembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 170/99
de 18 de Setembro

Adopta medidas de combate à propagação
de doenças infecto-contagiosas em meio prisional

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e princípios

1 — A presente lei estabelece um conjunto de medi-
das a adoptar por todos os estabelecimentos prisionais,
com vista à prevenção e redução da incidência de doen-
ças infecto-contagiosas em meio prisional.

2 — Os cidadãos reclusos mantêm a sua condição de
utentes do Serviço Nacional de Saúde, sendo-lhes garan-
tido o acesso ao mesmo, devendo para tal estabelecer-se
uma adequada articulação entre os serviços prisionais
e o Serviço Nacional de Saúde.

Artigo 2.o

Testes de rastreio

Os estabelecimentos prisionais garantem a todos os
reclusos, e de forma sistemática, a realização gratuita
de testes de rastreio de doenças infecto-contagiosas,
quer à entrada quer periodicamente durante a sua per-
manência na prisão.

Artigo 3.o

Resultados dos testes de rastreio

1 — Os resultados dos testes de rastreio são confi-
denciais e são transmitidos ao recluso por pessoal
médico, de modo a permitir um acompanhamento espe-
cializado e adequado.

2 — A informação relativa à situação clínica dos reclu-
sos não pode, em circunstância alguma, pôr em causa
o dever de confidencialidade e deve cingir-se às situações
em que possam estar em risco a segurança e a saúde
de terceiros.

Artigo 4.o

Tratamento e acompanhamento do recluso infectado

1 — Os reclusos infectados têm acesso a todas as for-
mas de tratamento, acompanhamento e aconselhamento
disponibilizadas aos cidadãos em geral, com a possi-
bilidade de serem conduzidos a serviços de saúde espe-
cializados, de acordo com os procedimentos estabele-
cidos e a estabelecer entre os serviços prisionais e as
respectivas administrações regionais de saúde, uma vez
garantidas todas as medidas de segurança.

2 — Aos reclusos infectados, e sempre que clinica-
mente aconselhável, deve ser prestado o acompanha-
mento psicológico e psiquiátrico adequado.

Artigo 5.o

Medidas de prevenção

1 — Os estabelecimentos prisionais devem tomar
todas as medidas de prevenção geral, quer em relação
aos reclusos quer em relação ao pessoal prisional,
incluindo as normas de higiene, segurança e saúde no
trabalho, designadamente:

a) Informar regularmente e de forma esclarece-
dora, nomeadamente sobre os meios de pre-
venção, sobre comportamentos de risco, sobre
formas de propagação das doenças, sobre as
consequências de comportamentos de risco,
tendo sempre em conta o grau de alfabetização
dos visados, de modo que seja compreensível
para todos;

b) Facultar a todos programas de vacinação de
doenças infecto-contagiosas;

c) Distribuir preservativos regularmente a todos
os reclusos;

d) Distribuir regularmente material de desinfecção
a todos os reclusos, garantindo a sua suficiência
para objectos de uso pessoal;

e) Promover programas de redução de riscos.
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2 — Ao Ministério da Justiça caberá, em articulação
com o Ministério da Saúde, a elaboração da estratégia
e a execução das medidas que visem a prevenção das
doenças infecto-contagiosas em meio prisional.

3 — Todas as medidas de prevenção são gratuitas.

Artigo 6.o

Princípio da não discriminação

1 — Não são permitidas formas de segregação ou dis-
criminação dos reclusos infectados.

2 — Quando for necessário tomar medidas restritivas,
por razões de salvaguarda da saúde dos demais reclusos
e pessoal trabalhador, o que tem de ser sempre medi-
camente fundamentado, prevalecerá o internamento
hospitalar, em detrimento do isolamento em meio pri-
sional, uma vez garantidas todas as medidas de segu-
rança.

Artigo 7.o

Relatório

O Governo apresenta anualmente à Assembleia da
República, até 30 de Abril, um relatório nacional e glo-
bal dando conta da aplicação da presente lei e dos seus
resultados em cada estabelecimento prisional.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

A presente lei entrará em vigor com a aprovação do
Orçamento do Estado para o ano 2000.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 31 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 171/99
de 18 de Setembro

Combate à desertificação e recuperação do desenvolvimento
nas áreas do interior

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — A presente lei estabelece medidas de combate
à desertificação humana e incentivadoras da recupera-
ção acelerada das zonas do interior.

2 — As medidas adoptadas incidem sobre a criação
de infra-estruturas, o investimento em actividades pro-
dutivas, o estímulo à criação de emprego estável e incen-
tivos à instalação de empresas e à fixação de jovens.

Artigo 2.o

1 — Para efeitos da presente lei, as áreas do interior
beneficiárias das medidas de discriminação positiva,
adiante designadas «áreas beneficiárias», são delimita-
das de acordo com critérios que atendam, especial-
mente, à baixa densidade populacional, ao índice de
compensação ou carência fiscal e à desigualdade de
oportunidades sociais, económicas e culturais.

2 — Compete ao Governo regular por decreto-lei a
definição dos critérios e a delimitação das áreas ter-
ritoriais beneficiárias, nos termos do número anterior.

Artigo 3.o

É criado o Fundo Especial para a Fixação de Acti-
vidades Económicas, orientado para a implantação de
infra-estruturas municipais e supramunicipais, destinado
à instalação de actividades empresariais nas áreas
beneficiárias.

Artigo 4.o

1 — O Fundo, até ao limite global de 2000 milhões
de escudos, é utilizado na bonificação de uma linha
de crédito, a conceder pelas instituições legalmente
autorizadas, sob a forma de empréstimos reembolsáveis.

2 — O Fundo suporta a bonificação de 75% sobre
os juros devidos, à taxa legal de referência para o cálculo
das bonificações.

3 — Os empréstimos são contratados por uma dura-
ção de 15 anos, não contando os respectivos montantes
para os limites de endividamento dos municípios esta-
belecido na Lei das Finanças Locais.

Artigo 5.o

É criada uma linha de crédito especial para a ins-
talação de micro e pequenas empresas nas áreas
beneficiárias.

Artigo 6.o

1 — O crédito, sob a forma de empréstimo reembol-
sável, é concedido pelas instituições autorizadas a con-
ceder crédito, até ao limite global de 5000 milhões de
escudos.

2 — O Estado suporta uma bonificação de 50% sobre
os juros devidos, à taxa legal de referência para o cálculo
das bonificações.

3 — Os empréstimos beneficiam de um período de
carência até dois anos e o seu prazo total é de oito
anos.

Artigo 7.o

1 — É reduzida a 25% a taxa do imposto sobre o
rendimento das pessoas colectivas (IRC), previsto no
n.o 1 do artigo 69.o do respectivo Código, para as enti-
dades cuja actividade principal se situe nas áreas
beneficiárias.

2 — No caso de instalação de novas entidades, a taxa
referida no número anterior é reduzida a 20% durante
os primeiros cinco exercícios de actividade.

3 — São condições para usufruir dos benefícios pre-
vistos nos números anteriores:

a) A determinação do lucro tributável ser efec-
tuada com recurso a métodos directos de
avaliação;

b) Terem situação tributária regularizada;


